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RESUMO

S TR PO UPRR - O flagrante, portanto, foi valido e os policiais que nele foram
inquiridos, reinquiridos em Juizo, demonstraram conhecer os fatos e suas circunstancias, nada havendo que
infirme seus depoimentos, mesmo considerando-se sua condi¢c&o de policiais. A propésito, nota-se até
mesmo certa benevoléncia para com os co-réus, da parte deles, posto que chegam a declarar tratar-se de
falsificacGes grosseiras, "que ndo enganariam até mesmo uma crianca, que o papel parecia ser de jornal"
etc. (fls.). Sobre esse tdépico, entretanto, ndo podem prevalecer os testemunhos, eis que a pericia foi
concludente, como acima pontualizado. De mais a mais, fosse grosseira a falsifica¢éo e o co-réu, que foi
absolvido, teria de pronto recusado as cédulas posto que, agindo de boa-fé, ndo pactuaria com a entrega de
notas manifestamente falsas; na hipétese poderia até configurar-se mera tentativa frustrada, o que néo
ocorreu, porque, contando o dinheiro, o co-réu o tinha por bom. - A producao de cédulas pelo processo "off
set" ja foi objeto de debates nos pretérios e a jurisprudéncia apresenta resultados diversos, porém, ndo
necessariamente divergentes, por se tratar de matéria de fato como se pode ver dos seguintes arestos:
"PENAL. MOEDA FALSA. - Pretensa restituicao a circulacéo, através de um bébado, de grosseira
reproducao em "off set". Inexisténcia de responsabilidade objetiva, no retorno da moeda a circulacéo
econdmica. Tentativa inidonea. Art. 17 do Codigo Penal. Recurso negado (TRF, 12 Regido, 42 T., Relator Juiz
LEITE SOARES, unanime , n. 0121896/BA)". "COMPETENCIA. MOEDA FALSA. CONFIGURAGCAO. - Para
que o crime de moeda falsa se caracterize como de estelionato, é necessario que a falsificacdo seja
realmente grosseira, perceptivel com um simples golpe de vista, incapaz de iludir o homem médio. Isto nao
ocorreu no presente caso, em que as cédulas foram feitas pelos processos "off set" e em que a prépria
pericia precisou se utilizar de lupa estereoscoépica para certificar-se da sua falsidade, configurando-se, por
isto, o crime de moeda falsa. Conflito procedente" (TFR, n. 0004660/MG, T. S1 Relator Ministro OTTO
ROCHA, unanime). - Nao é preciso esmerarmo-nos no cotejo entre 0 caso presente e as hipoteses
jurisprudenciais citadas, para concluirmos que o segundo acé6rdéo, o do TFR, se acha muito mais adequado
a hipotese dos autos, do que o primeiro, cujas circunstancias faticas incluem até mesmo um protagonista
bébado a contribuir para o desmerecimento da verossimilhanca desejada, o que distancia ainda mais as
hipoteses em confronto. A jurisprudéncia ndo se inclina, além do mais, a considerar, "in genere", 0 processo
"off set" como meio de falsificacdo grosseira, devendo-se concluir que fica relegada a eficiéncia do mesmo
ao exame atraveés de peritos. - Deve portanto, ser, o laudo, em suas proposicdes simples e sensatas, sem
temor, adotado. - A consumacao merece examinada. O flagrante fotografa uma acgéo de introducéo em
circulagédo de moeda falsa, em verdade, ndo completada, haja vista que as cédulas foram apreendidas parte
em poder do réu parte em poder de co-réu, embora absolvido. Inexiste uma vitima pessoal e pois um dano
individual dessa acéo. Dizendo o § 1° do art. 289 do CP ainda que nas mesmas penas incorre quem adquire,
vende, troca, cede, empresta, guarda, vejamos se ndo se trata de consumacédo de alguma dessas outras
acoes puniveis. Ap0Os o alegado transporte por conta de outrem é inequivoco que um dos co-réus, um
surpreendido entregando, outro surpreendido "recebendo” moeda falsa, consumou pelo menos o delito de
guarda dessa moeda e isto por que o apelante, com sua versdo, afastou a hipétese de haver recebido a
moeda em transacao anterior. Em suma, o flagrante caracterizou um delito consumado de guarda e atos
preparatérios do delito de introducao de moeda falsa. Como as agdes previstas no tipo séo fungiveis e



permutaveis, bastando que qualquer delas se consume para que se tipifique o delito, a sentenca esta certa
afastando a hipétese de tentativa. A rigor, portanto, s6 houve guarda pois a introducao apenas se preparava:
................................................... | - Improcede o argumento do apelante no sentido de que houve mera
tentativa de introducéo de moeda falsa em circulagéo, porque o 8 1°, do art. 289 penaliza também a simples
modalidade de "guardar" as notas inauténticas (... "Omissis"...) (TR3, ACr n. 0331714, ano 91, SP, T. 18,
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EMENTA

Sendo inequivoco que um foi surpreendido entregando e outro recebendo moeda falsa, ficou consumado
pelo menos o delito de guarda dessa moeda. E, ja que o flagrante caracterizou um delito consumado de
guarda e atos preparatérios do delito de introducéo de moeda falsa, afasta-se a hipétese de tentativa.



